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Aracruz, 03 de Dezembro de 2015.

mensagem N° 080/2015

SENHORA PRESIDENTE E SENHORES VEREADORES,

Submetoj a essa augusta Câmara Municipal o Projeto de Lei em referência, que tem por

finalidade prorrogar o prazo de adesão ao REFIS ARACRUZ atualmente vigente,

possibilitando aos contribuintes aracruzenses a adesão ao programa até 01 de abril de 2016.

A prorrdgação tem por justificativa a permanência e o agravamento da crise econômica

que atraVessa o país, com a consequente necessidade de se ampliar para os contribuintes as

possibilidades de quitação de seus débitos para com o Poder Público, bem como de

desenvoiver instrumentos que possibilitem à municipalidade a recuperação de recursos e o
aumento de receita.

I

Para qué se tenha um exemplo dos benefícios do REFIS, vale destacar que o Mutirão de

Conciliação realizado em Aracruz por parceria do Poder Judiciário do Estado do Espírito

Santo e Prefeitura Municipal no período de 16 a 20 de novembro, realizou em apenas 05

(cinco) (kias 194 (cento e noventa e quatro) conciliações, totalizando um montante de

negociações de R$ 4.822,479,72 (quatro milhões, oitocentos e vinte e dois mil,

quatrocentos e setenta e nove reais e setenta e dois centavos), alcançando resultado de

destaqu^ entre o mutirões fiscais já realizados no Estado do Espírito Santo.

Nesse contexto, o que se pretende com a prorrogação do REFIS que ora vos apresento é

ampliar as possibilidades de acerto entre a Administração e os contribuintes, maximizando

os benefícios de ordem social e administrativa que já estão se realizando.

Assim sbndo, sabedor da atuação dessa Câmara de Vereadores sempre em favor dos

interessas do Município e do Povo de Aracruz, submeto-lhes o Projeto de Lei em aiiexo,

pugnandl) por sua aprovação, considerando os benefícios de interesse público qué mesmo

promoverá.

Ao ensejo, reitero meus protestos de grande estima e elevada consideração.

) -

Atenciosamente,

ELO DE SOUZA COELHO

Prefeito Municipal

I

Av. Morobá, 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733 | Tel: 27 3296-4520/4557

e-mail: prèfeito@aracruz.es.gov.br
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DE LEI N» 080, DE 03/12/2015.

CM^

ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 3.959, DE 25 DE
AGOSTO DE 2015 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU
E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1“ O § 3°, artigo 1° da Lei Municipal n° 3.959, de 25 de agosto de
2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘An. r.

(...)

§ O prazo de adesão ao REFIS ARACRUZ tem
encerramento previsto para o dia 01 de abril de
2016."

Art. 2" O artigo 10 da Lei Municipal n° 3.959, de 25 de agosto de 2015,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“An. 10. O Poder Executivo Municipal fica
autorizado a promover os ajustes necessários nos
orçamentos financeiros de 2015 e 2016 conforme o
caso, em decorrência dapresente Lei. ”

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4® Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, 03 de Dezembro de 2015.

Prefeito Municipal,. •- ‘

Av. Morobá, 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733 | Tel: 27 3296-4520/4557
e-mail: prèfeito@aracruz.es.gov.br
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000902673
ROSÂNGELA MADRUGA DA SILVA
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PROJETO DE LEI NO080/2015.

DE 2015 E DÁ OUTRASALTERA A LEI MUNICIPAL NO3.959/2015, DE 25 DE AGOSTO
PROt^IDÊNCIAS.

A'

ARACRUZ, 04 de dezembro de 2015
ROSANGELA MADRUGA DA SILVA

PROTOCOLOI

i
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Processo, PROJETOS N° 000892/2015 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ

PROJETO DE LEI - PROJETOS i

PROJETO DE LEI N°080/2015.

ALTERA A LEI MUNICIPAL NO3.959/2015, DE 25 DE AGOSTO DE 2015 E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO.
JUSTIÇA E REDAÇÃO.
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CMA

APRON^
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PROPOplÇÃO: Altera a Lei Municipal N°3. 959/2015, de 25 de

Agosto cfie 2015 e dá outras providências.

AUTORt Executivo Municipal

RELATÓR: Paulo Sérgio da Silva Neres

l-Relatório

Trata-se do Projeto de Lei 080/2015 em trâmite nesta Casa de

Leis de autoria do Poder Executivo que Altera a Lei Municipal
N°3. 959/2015, de 25 de Agosto de 2015 e dá outras
providências.

O presente estudo pautar-se á nos termos do art. 30. I, do

Regimento Interno desta Casa de Leis, na análise dos aspectos
constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa
da proposição.

Il-Relatório
í ;

No Aspecto Constitucional a análise de vícios deve-se pautar
tanto no aspecto formal como no aspecto material.

No Aspécto Material.

Também há atendimento a expectativa legal, pois toda
regulamentação gira em torno da regulamentação de atribuições,
prerrogativas, onde tem por finalidade prorrogar o prazo de
adesão ao Refis Aracruz para 01 de Abril de 2016.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel; (27) 3256-
I 9491

Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.aov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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toNo Aspecto Formal

Verifica- se que o projeto de lei em questão atende a regra de
iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, nos termos do

art.30, paragrafo único, inciso II da Lei Orgânica do Município de
Aracruz.

CMA

Por fim, nos aspectos Legais e Regimentais não há nada o que

questionar, em relação à técnica legislativa também não se

vislumbrpu qualquer observação a ser feita.

III - Conclusão

Em face do exposto, opina-se Pela Constitucionalidade e

Legalidade do Projeto de Lei 080/2015 de autoria do Poder

Executivo uma vez que o mesmo preenche todos os requisitos
jurídicos Inecessários para esta comissão.

Aracruz 09 de Dezembro de 2015

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-
9491

(27[) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.aov.br - Site: www.cma.es.gov.brTelefax:
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i Processo: 8.264/2015

í Requerente: SEMFI - REFIS 2015 - Impacto Orçamentário - financeiro

CMA

r À Secretaria Municipal de Finanças

Tratam-se os autos de Minuta de Projeto de Lei instituindo o Programa de Incentivo ao

Pagamento em Parcela única ou Parcelado de Aracruz - REFIS Aracruz.

. Às fis. 06/10 a Douta Procuradoria Municipal emitiu parecer acerca constitucionalidade e

do interesse público necessário, opinando pela aprovação do presente Projeto de Lei

pesde que atendidas algumas condições enumeradas.
í Dentre estas condições se encontra a necessidade de apresentação nos autos do
t;

I impacto.orçamentário-financeiro, o que passamos a realizar.

í 0 montante de R$985.065.751,63 (novecentos e oitenta e cinco milhões e

I sessenta e cinco mil e setecentos e cinquenta e um reais e sessenta e três centavos)

I inscrito em dívida ativa até 30/06/2015, conforme saldo atual da Dívida Ativa em anexo,

í temos que:

- Com a adesão ao Programa de 1% (um por cento) do valor inscrito em dívida ativa, ou

seja, de R$9.850.657,52 (nove milhões e oitocentos e cinquenta mil e seiscentos e

' cinquenta e sete reais e cinquenta e dois centavos), o Município arrecadaria R$

4.724.244,78 (quatro milhões e setecentos e vinte e quatro mil e duzentos e quarenta e

íquatro reais e setenta e oto centavos) correspondente ao principal da dívida e sua

correção monetária; em contrapartida, o Município renunciaria a 100% (cem por cento)

dos juro e multas, o que tota iza o valor de R$5.126.412,74 (cinco milhões e cento e vinte

ie seis mil e quatrocentos e doze reais e setenta e quatro centavos).

1/2
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-Ainda utilizando o percentual de 1% (um por cento) como estimativa à adesão ao

a forma parcelada em até 06 (seis) vezes, teríamos uma
Programa, porém, sob

arrecadação de R$5.749.527,33 (cinco milhões e setecentos e quarenta e nove mil e

quinhentos e vinte e sete reais e trinta e três centavos), e renúncia de R$4.101.130,19

latro milhões e cento e um mil e cento e trinta reais e dezenove centavos)

considerando a redução de 80% (oitenta por cento) dos juros e multas.

- Por último, considerando que o percentual de 1% (um por cento) seja parcelado em até

12 (doze) vezes, teríamos uma renúncia de juros e multas no montante de

R$3.588.488,92 (três mi hões quinhentos e oitenta e oito mil e quatrocentos e oitenta e

oito reais e noventa e dois centavos): enquanto a arrecadação corresponderia à

R$6.262.168,60 (seis mi hões e duzentos e sessenta e dois centavos e cento e sessenta

, e oito reais e oitenta centavos).

se encontram devidamente discriminadas na Planilha em anexo,

sncontrado a estimativa de arrecadação e renúncia se levarmos

Todas estas estimativas

f jde também pode ser

êm consideração o percentual de 3% (três por cento) de adesão ao Programa.

Aracruz, 16 de julho de 2015.

Atenciosamente,

i^í^racides
fwnistragão Tributária InterinoSubsecretário d^'^e|

2/2
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Subsecretária de Receita e Adm. Tributaria

Setor de Divida ativa

01 - Saldo Atual da Dívida Ativa ( 00272 )

•'v

CMA

;
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I Exercício Valor Origem Correção Multa Multa Inscrição Juros Total Anc

{ CADASTRO IMOBILIÁRIO
1991 40.136,51

173.640,30

108,509,33

136.952,91

172.346,93

137.946,63

173.837,65

206,971,31

241.815,97

107.260,83

149.242,80

152.623,20

185,945,04

316.240,52

337.697,59

340.630,82

381.628,46

576.285,37

746,975,53

617.207,81

562.797,23

789.201,10

1.098.312,08

1.827.009,72

4,33 5,20 0,00 10,75

42,94

12,25

19,72

174,55

7.083,21

10.492,36

60.451,09

59.367,02

438.395,71

533.017,93

436.542,28

464.147,70

715.397,39

667.059,28

560.235,27

541.116,76

701.644,36

700,458,19

458.148,35

329.718,32

341.859,64

274,445,95

73.796,43

40.156,79

173.721,32

108.532,4^

136.990,1t

172.558,15

148.018,26

189.040,85

295.717,42

329.700,92

764.115,9c

956.621,3'

826.409,67

898.404,20

1.422.659,5c

1.378.693,19

1.263.975,06

1,298.559,Oí

1.801.195,10

2.043.984,45

1.524.132,99

1.248.510,36

1,551.108,50

1.868.798,77

2.600.097,01

1992 17,30 0,0020,78

1993 4,93 0,005,93

1994 7,94 0,009,54

1995 0,007,94 28,71

1996 0,002.053,79

3.260,60

19.421,23

19.255,83

146.516,28

180.809,72

150.858,71

151,678,77

230.290,14

211.738,35

201.308,74

201.039,88

269.517,33

286.523,68

202.800,25

144.080,29

140.992,12

128.208,39

116.871,55

934,65

1.460,22

8.873,79

9.262,10

71,943,12

93.550,86

86.385,48

96.632,69

160.731,49

162.197,97

161.800,25

174.773,94

253.748,04

310,027,03

245.976,58

211.914,52

279.055,64

367.832,35

582.419,31

1997 0,00

1998 0,00

1999 0,00

2000 0,00

2001 0,00
í

2002 0,00

2003 0,00
:

2004 0,00I í

2005 0,00

2006 0,00

2007 0,00

2008 0,00

2009 0,00

2010 0,00

2011 0,00

2012 0,00

2013 0,00
t

0,00 42014
,

9.581.215,64 2.807.258,09 3.279.590,19 0,00 7.373.637,45 23.041.701,37

lADASTRO ECONOMICO

1991 1.894,85

45.512,31

56.116,77

68.845,19

81.838,95

85.137,15

102.870,45

95.601,78

108.327,00

92,255,23

105.215,99

112.473,72

306.946,27

298.197,05

357.617,90

275.996,65

283.637,76

482.636,54

13.459.178,50

241.637,42

384.466,08

138.404,55

241.144,43

5.159.232,09

4.351.716,84

0,00 0,00 0,00 0,00 1,894,85

45.612,31

56.116,77

68.845,19

81.875,52

96.604 07

117.685,45

119.198,25

137.331,65

743.600,65

754.903,35

673.581,6C

1.558.029,41

1.336.157,45

1.406.185,09

1.022.824,95

962.199,59

1.503.450,65

69.972.937,14

1.152.907,32

861.724,84

283.018,37

406.038,54

7,335.727.86

5.935.985,26

í. 1992 0,000,00 0,00 0,00

1993 0,00 0,000,00 0,00

1994 0,00 0,000,00 0,00

1995 3,80 3,55 0,00 29,22

8.091,05

10.285,22

16.079,64

19.619,67

435,057,28

429.059,55

366.967,31

800.005,14

656.612,97

650.688,82

457,616,30

408.302,44

590.100,05

36.756.715,90

591.243,93

233.589,41

65.204,35

59.039,29

286.026,03

168.225,75

1996 0,002.331,84

3.128,00

,5.181,79

6.371,34

145.241,78

145.578,58

123.552,56

276.264,66

224.660,51

223.656,16

158.875,58

142.434,70

219.932,51

12.091.760,72

190.411,15

98.714,33

29,144,77

25.825,49

264.532,08

96,976,07

1.044,03

1.401,76

2.335,07

3.013,64

71.046,36

75.049,18

70.588,05

174.813,34

156.686,87

174.222,21

130.336,37

127.824,69

210.781,55

7.665.282,02

129.614,82

144.955,02

50.264,70

80.029,33

1.625.937,66

1,319.066,60

1997 0,00

1998 0,00

í 1999 0,00

2000 0,00

2001 0,00 1 I

2002 0,00

2003 0,00

2004 0,00

2005 0,00k-

2006 0,00

2007 0,00I
2008 0,001!

2009 0,00

2010 0,00

2011 0,00

2012f 0,00
I,

2013 0,00

2014 0,00
t

2015 0,00

26.936.901,47 14.474.578,42 12,214.296,82 0,00 43.008.559,32 96.634.336,03 I

fÀDASTRO EVENTUAL
1995 461,97 0,00 0,000,00 0,00 461,9r
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Secretaria Municipal de Finanças

Subsecretária de Receita e Adm. Tributaria

Setor de Divida ativa

01 - Saldo Atual da Dívida Ativa ( 00272 )

CMA
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Juros Total AnoMulta InscriçãoMultaCorreçãoValor OrigemExercício

0,00 40,14

64,70

171,66

7.273,86

15.136,52

16.132,90

1.760,65

3.493,41

1,123,45

19.280,30

11.658,75

63.612,40

50.148,55

858.039.516,65

153.313,27

329.599,59

64.594,28

897.136,67

1.422,131,95

0,000,000,0040,14

49,68

158,44

932,86

2.130,68

2.680,87

346,93

779,02

280,07

5.640,47

3.722,28

20.424,42

22.799,07

293.106.581,45

40.782,04

171.130,50

42.126,11

649.395,62

1.079.290,24

1997

0,00 10,231,483,311998

0,00 8,931,372,921999 I

0,00 4.213,42

8.541,80

8.814,37

902,07

1.710,72

520,25

8.177,60

4.623,17

24.563,96

13.528,94

319.195.100,44

68.731,88

66.516,58

5.677,48

17.355,13

19.054,63

1.429,62

2.947,72

2.954,16

313,52

592,28

183,93

2.900,07

1.689,70

9.612,80

5.369,86

121.389.123,53

24.280,56

31.241,05

3.194,48

27.428,92

697,96

1.516,32

1.683,50

198,13

411,39

139,20

2.562,16

1.623,60

9.011,22

8.450,68

124.348.711,23

19.518,79

60.711,46

13.596,21

202.957,00

323.787,08

2000

0,00
2001

0,00
2002

0,00
2003

0,00
2004

0,00
2005

0,00
2006

0,00
2007

0,00I
2008j.

0,00
2009

0,002010

0,00
2011

0,00
2012

0,002013

0,002014

0,000,002015

319.448.051,60 861.096.892,790,00121.503.268,43 124.995.578,78295.149.993,98

: ÍdÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA
0,00 216,99

216,99

265,21

1.622,80

409,85

1.677,75

1.781,18

3.852,62

18.897,98

2.905,77

6.384,43

2.745,05

3.326,04

3.962,65

1.205.156,79

1,541.085,78

6.816,24

11.779,67

1.179,18

151,16

56,425,84

0,000,000,00216,99

216,99

265,21

1.622,80

409,85

371,30

496,86

454,70

2.283,52

362,30

901,43

458,63

643,76

865,71

330.407,76

441.058,92

1.982,57

5.374,00

525,18

74,75

40.585,08

1991

0,00 0,000,000,001992

0,00 0,000,000,001993

0,00 0,000,000,001994

0,00 0,000,00 0,001995

0,00 920,61

890,62

2.314,23

11,238,10

1.683,83

3.572,80

1.485,88

1.732,90

1.981,57

535.992,25

674.323,46

2.853,23

3.029,06

318,92

36,24

412,06

119,32

121,75

338,07

1.737,50

281,99

648,84

290,57

367,65

457,18

154.422,64

200.022,28

914,54

2.019,37

198,53

26,52

12.926,27

266,52

271,95

745,62

3.638,86

577,65

1.261,36

509,97

581,73

658,19

184.334,14

225.681,12

1.065,90

1.357,24

136,55

13,65

2.502,43

1996

0,001997

0,00
1998

0,00
1999

0,002000

0,00( 20011

0,002002

0,00
2003

0,002004

0,002005

0,00
2006

0,00
2007 1

0,00
2010

0,002011

0,00
2012

0,002015

1.242.785,76 2.870.859,970,00374.893,02829.578,31 423.602,88

bíVIDA RECEITAS DIVERSAS

0,00 0,00 17.927,64

61.417,10

16.377,98

19.452,85

151.426,17

56.651,86

31.767,64

46.053,10

281.873,89

66.156,62

256.549,88

10.923,57

70,50

0,0017.927,64

61.417,10

16.377,98

18.771,92

18.914,21

7.968,66

5.281,37

8.808,36

62.537,03

16.493,18

70.029,68

3.195,93

22,57

0,001996

0,00 0,000,000,001997

0,00 0,000,000,001998

0,00 454,15

87.788,99

31.859,81

17.354,24

24.254,88

138.766,40

31.057,83

113.362,25

4.535,08

27,27

74,16

14.673,70

5.714,46

3.315,08

5.030,35

33.024,83

8.099,78

33.043,31

1.474,23

152,62

30.049,27

11.108,93

5.816,95

7,959,51

47.545,63

10.505,63

40,114,44

1.718,33

10,68

1999

0,00
2000

0,002001
I

0,002002

0,00!2003

0,00
2004

0,00
2005

0,002006

0,002007

0,009,982008

E&L Produções de Software LTDA2/3dministração de Receitas Tributárias e Não Tributárias
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Subsecretária de Receita e Adm. Tributaria

Setor de Divida ativa

01 - Saldo Atual da Dívida Ativa ( 00272 )

s

13/07/2015 21:41:11

í Exercício Valor Origem Correção Multa Multa Inscrição Juros Total Ano

2009 1.716,70

25.007,92

8,457,25

63.368,68

67.456,89

25,387,61

27.328,80

781,99

8.445,54

2.124,39

11.562,22

7.964,84

2.558,80

3.191,07

749,58

10.036,15

3.175,05

22.479,53

22.627,02

8.383,94

9.155,96

0,00 2.000,43

20.841,50

4.628,25

24.717,96

15.578,82

4.981,32

604,46

5.248,70

64.331,11

18.384,94

122.128,39

113.627,57

41.311,67

40.280,29

2010
0,00

i

2011
0,00

2012
0,00

2013
0,00

2014 0,00

2015
0,00

526.469,68 191.611,04 181.067,11 0,00 522.813,64 1.421.961,47

Total ! 333.024.159,08 139.400.318,86 í- 141.045.425,92 - 0,00 371.595.847,77 ' 985.065.751,33

DIVIDA ATIVA PARCELADA

1.327.962,33 152.766,63 305.884,87 0,00 472.782,88 2.259.396,71

Total Geral 987.325.148,34
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PARECER TÉCNICO CMA

0 presente parecer técnico remete-nos ao que dispõem o art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000,
comumente conhecida conio Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Inicialmente cabe ressaltar que a iniciativa do Poder Executivo com o projeto de lei que versa sobre o
incentivo a regularização dos débitos para com a Fazenda Municipal, que estejam ou não inscritos em divida
ativa, tem por objetivo tanto o incremento da receita própria, como incentivar os contribuintes a regularizar
suas pendências tributárias. O Programa proposto permitirá a quitação em parcela única ou o parcelamento
dos créditos tributários, com redução de multa e juros de débitos fiscais municipais.

0 artigo 14 da LRF estabelece requisitos e condições para que leis concessivas de benefícios ou incentivos
fiscais sejam consideradas legais do ponto de vista da responsabilidade fiscal dos administradores públicos.
Exigindo, assim, da apresentação, por parte do Poder Executivo, de estimativa do impacto orçamentário-
fimanceiro que a aplicação da lei vai causar no ente público.

Neste contexto, o projeto oe lei, em tela, será analisado com base no estoque da dívida ativa discriminado
pelo montante principal, correções, juros e multa e a adoção de hipóteses sobre o percentual de adesão
programa em parcela única e através de parcelamento.

ao

Considerando os montantes elencados no parecer técnico, fls. 11 a 16 (processo n° 8264/2015), elaborada
pela Subsecretária de Receita e Administração Tributária, apresenta-se abaixo o demonstrativo de renúncia
de receita para diferentes cenários e hipóteses.

A) RENÚNCIA DO PRINCIPAL E CORREÇÃOMONETÁRIA:
Hi) Não há impacto a ser demonstrado sobre a parte do crédito oriundo do principal acrescido da correção
monetária, uma vez que não se prevê redução das referidas parcelas.

B) RENÚNCIA DE MULTAS E JUROS:

H2) Considerando-se a adesão ao parcelamento de 1% do montante que compõem a divida ativa vencida,
com opção pelo pagamento em parcela única, teríamos:

Receita:

a) Pelo recebimento do principal corrigido com multas e juros: R$ 9.850.657,52;

Renúncia de Receita:

b) Pela redução de 100% de multas: R$ 1.410.454,26;

c) Pela redução de 100% de juros: R$ 3.715.958,48;

Pelo cenário apresentado acima 0 município terá efetivado uma arrecadação de R$ 4.724.244,78 a vista,
preservando o principal corrigido do débito, renunciando apenas a parte da receita acessória, ou seja, ao
montante total de multa e juros da dívida ativa.

1
v/
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J H3) Considerando-se a adesão ao parcelamento de 3% do montante que compõem a divida ativa vencida,
i com opção pelo pagamento em parcela única, teríamos:

Receita:

a) Pelo recebimento do principal corrigido com multas e juros: R$ 29.551.972,55;

Renúncia de Receita:

b) Pela redução de 10

c) Pela redução de 10

Wo de multas: R$ 4.231.362,78;

0% de juros: R$ 11.147.875,43;

t Pelo cenário apresentado íicima 0 município terá efetivado uma arrecadação de R$ 14.172.734,34 a vista,

# preservando o principal corrigido do débito, renunciando apenas a parte da receita acessófiâ, ou seja, ao

I montante total de multa e juros da dívida ativa.

H4) Considerando-se a adesão ao parcelamento de 1% do montante que compõem a divida ativa vencida,
I com opção pelo pagamento em 6 parcelas, teríamos:

I Receita:
I a) Pelo recebimento C O principal corrigido com multas e juros: R$9.850.657,52;

I Renúncia de Receita:
I b) Pela redução de 80% de multas: R$ 1.128.363,41;
I c) Pela redução de 80% de juros: R$ 2.972.766,78;

) Pelo cenário apresentado acima 0 município terá efetivado uma arrecadação de R$ 5.749.527,33 em

parcelamento de 6 parcelas, preservando 0 principal corrigido do débito e 20% de multa e juros, renunciando

í apenas a parte da receita acessória, ou seja, a parte do montante total de multa e juros da dívida ativa.

Hs) Considerando-se a adesão ao parcelamento de 1% do montante que compõem a divida ativa vencida,
com opção pelo pagamento de 7 a 12 parcelas, teríamos:

Receita:

d) Pelo recebimento do principal corrigido com multas e juros: R$ 9.850.657,52;

Renúncia de Receita:

e) Pela redução de 70% de multas: R$ 987.317,98;

f) Pela redução de 70% de juros: R$ 2.601.170,93;

I

i

I I

I
I

lii
IK

Pelo cenário apresentado acima o município terá efetivado uma arrecadação de R$ 6.262.168,60 em

parcelamento de 7 a 12 ])arcelas, preservando 0 principal corrigido do débito e 30% de multa e juros,

renunciando apenas a parte da receita acessória, ou seja, a parte do montante total de multa e juros da dívida

I ativa.

I

i

ir'

|1

que: (i) quanto maior a adesão ao programa maior a arrecadação do principal

I quanto maior for o número de parcelas (critério do contribuinte) menor será a
sendo menor também a renúncia do crédito tributário acessório.

Portanto, podemos inferir
acrescido da correção; (ii
redução de multas e juros.I
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° LClOl/2000, opinamos que há de se registrar que
' demon^H ^ beneficio assim considerados a multa e os juros incidentes sobre o crédito tributário, na jTorma

' íroSsTsW „„ ano de ena entrada em vigor,

a

í

t

y

■
previsões de receitas não tomam por base o montante dos créditos inscritos em

ida ativa, mas, sim, a jirevisao de arrecadação. Sendo assim, como a fixação da despesa orçamentária
i

i

s ao

1

f
f

^ de que a renúncia está considerada na estimativa de 'receita da lei
0 çainentaria, tendo por basp as condições definidas no art. 14, inciso I, da LC 101/2000, esta se caracteriza

. "J “>edida em que a estimativa da arrecadação da divida ativa se constitui tendo por base os créditos
a cadreLrcícir”^ cobrados, sua evolução nos últimos exercícios e o montante do crédito parcelado iinerente

' 0 montante ® a metodologia de estimativa de receita, adotada pelo mainstream, não considera
0 montante dos créditos inscritos em divida ativa, razão pela qual opinamos que a proposição de redução de

! multas e jmos nao afetará as metas de resultados fiscais constante do anexo da LDO, tanto em relação
. evercicio atual como para os’ dois subsequentes. ^ ao

i;:é

I
V

: entendemos ser necessária manifestação da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e
; Gestão que detem, conforme Art. 10, da Lei Municipal 3652/2013, a atribuição e competência de:

(

'â

!■

F

> í:

]

; V - elaborar, em articulação com os demais órgãos da Prefeitura o Plano »
' Estratégico Municipal, do Plano Plurianual e da proposta orçamentária

bem como o acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua execução ’

E

‘t

! VIII - elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos anual e

plurianual, processados de acordo com metodologia que assegure
participação popular.

if i;
h

a r

I'

1t
t.

, Por fim, destacamos que a decisão de concessão de benefícios de forma a incentivar os contribuintes a
regularizar suas pendencias tnbutárias é discricionária do Chefe do Executivo. A elaboração de projeto de lei
que oferece condições especiáis ao contribuinte em débito com a Fazenda Municipal para quitar sua dívida a

; nosso ver, contribui tanto p^a cnação de uma ambiência favorável à recuperação amigável de recursos
^ importantes para o fortalecimento do Erário. Como, também, permitir ao devedor a recuperação de ’
, con^çao de adimplente, e ao Município a redução do custo para se promover execuções fiscais que se

mostram, em muitos casos, mais onerosas aos cofres públicos, do que o próprio valor a ser recebido ao final.

iü

«i
11

II
•fill

sua

li
Esse é 0 parecer que submetemos a consideração superior.

f
r

i

Aracruz, 22 de Julho de 2015.
E lí

I
í.
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PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E

ARROW
ÜOMADA DE CONTAS

CMA

PROJETO DEiLEI^No. 080/2015 - ALTERA A LEI N°. 3.959, DE 25 DE

AGOSTO DE Í015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

1 - RELATÓRIO

O Projeto de Lei n°. 080/2015 dispõe sobre a alteração da Lei n°. 3.959/15 para,

no que concerne prorrogar o prazo de adesão ao REFIS ARACRUZ atualmente

vigente, possibilitando aos contribuintes aracruzenses a adesão ao programa até

o dia 01 de abril de 2016.

A Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação Final emitiu parecer

favorável ao prosseguimento da matéria, ressaltando a constitucionalidade e

legalidade da proposição.

2 - MÉRITO I/

V J

Esta relatoria de posse dos documentos acostados ao Projeto de Lei em epígrafe,

nos termos definidos no art. 30, inc. II do Regimento Interno fez uma análise

profunda da Irespectiva proposição, que irá possibilitar a Municipalidade a
!

recuperação de recursos e o aumento da receita.

Isso se deve jao fato de que a presente proposta trata de prorrogação para

adesão ao REFIS, que visa ampliar as possibilidades de acerto entre a

Administração e os contribuintes, maximizando os benefícios de ordem social e

administrativa, o que, evidentemente, não representa nenhum ônus financeiro

para o erário municipal, uma vez que, possui o objetivo de garantir a
I

regularização fiscal e o conseqüente incremento da arrecadação.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel; (27) 3256-9491
Telefàx: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br - Site; www.cma.es.gov.br
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Dessa forma, pelas informações constantes do processo, não se constata a
1

existência de impacto nas finanças públicas.

3 - VOTO DA RELATORA

Após análise, esta Relatoria se manifesta pelo prosseguimento do projeto,

exarando parecer favorável à matéria.

Aracruz/ES, 09 de dezembro de 2015.

I

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO

Relatora

I

i

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel. (27) 3256-9491
Telefai: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br - Site; www.cma.es.gov.br
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PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ

A quEstãn trazida à baila trata da passibilidada - du não - da raalização da programas
da racuparação fiscal (REFIS) am ano alaitoral, tando am vista a norma do § ID do

artigo 73 da Lai n- 9.5D4/73, qua assim raza:

JIrt. 7.3 São 'proibidas aos agaotas públicos, servidoras oo não, as seguintes condutas
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos
eleitorais:

j

§l.ü No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens,
valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de

calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados

em lei e j.á em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o

Ministério Público poderápromover o acompanhamento de sua execução financeira e
administraiirn.

A norma posta am analisa advaio com-a Lai n- II.3DD, da ID da maio da 2DDG,

chamada da Miniraforma Elaitoral; trazando importanta a savara ragra no artigo 73
da Lai Elaitoral, qua astabalacaas condutas vedadas aos agantas públicos am ano
alaitoral.

]corra qua o comando normativo do § ID do artigo 73 da Lai n- D.5D4/73 é

damasiadamanta abarto, astabalacando rigorosa regra - vedada distribuição gratuita
de bens, valores e benefícios com apenas três axeaçoes, quais sejam: calamidade
pública, estado de emergência a programas sociais autorizados em lei e já em
execução orçamentária no execicio anterior.

Em qua pasaj o objetivo louvável do legislador (dificultar o uso da máquina pública
para fins eleitorais), muitas dúvidas persistam com ralação à aplicação daste artigo,
pois a norma, rapisa-sa, á damasiadamantE abstrata, trazendo grava a prejudicial
insegurança jurídica aos agentes públicos.

Da doutrina, colha-sa a licão da José Jairo Gomes:

Rua Professor Lobo, 550 - Centro -
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br

- E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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"Â rsgra É a proibição da distriboição. Ássioi, am ano alaitora,l a

Ãdministração Pública só poda distriboir gratoitamanta bans, valoras oo banafícios

sa ocorrar a!goma das bipotasas lagais aspacificadas, a sabar: calamidada pública,
astado da ainargência oo axistância da programas sociais aotorizados am lai ajá am
axacoção òrçamantária no axarcício antarior. Âs doas primairas davam

damonstradas. Ã última, prassopõa a axishancia da política pública aspacífica, am
axacoção dasda o axarcício antarior, oo saja, já antas do ano alaitoral üoar-sa avitar

a manipolação dos eleitoras pelo oso da programas oportonistas, qoe, apenas para

atender circonstâncias políticas do momento, lançam mão do infortúnio a!baio como

tática deplorável para obtenção da
Para a coofigoração da bipotase inscrita no inciso ll,f a preciso qoe o agente
distriboição gratoita de bans e valores" em pro! de candidato. Não se exige qoe
doranta o período alaitoral o pragrama social antes implantado seja abolido, oo tenba
interrompida oo sospensa soa axacoção. 0 qoa sa proíba a tão-só o

desvirtoamei^to, a soa colocação a serviço da candidatara, enfim, o

promocional" [in Direito Eleitoral BeId HorizontE; DeI Rey, 2DD8. p. 418)

Por sua VEZ, Dlivar CunEglian advErtE:

"Á distriboição de bens só se torna possível em três circonstâncias:

pública;

emergância;

qoando o programa social está estabelecido em lai ajá am execução orçamentária

eleição.
Para o último caso, deve-se obervar que a lei a o orçamento, preexistentes

programa, dayem ter nascido no penúltimo ano antarior à eleição. Ãssim, na eleição

de 20D,E a le^i criadora ou autorizadora do programa deva ser da 2004, pois o ano de
2005a 0 ano da axacoção que permita que o programa exista em 200.0 "[in íei das
Eleições comentada. 4- Ed. tev. atual. Curitiba: Juruá, 2DDB. p. 359)

Assim, da timida lição da doutrinária Espacialidada, e diantE da

jurisprudancial sobra a aplicação do § ID do artigo 73 da Lai 9.5D4/73, não há

como OEgar VErdadeira insagurança jurídica accrca desta norma Eleitoral, fato

enseja atenção redobrada de todos os agentes públicos.

Feitas estas premissas, passa-se a analisar o caso em concreto.

ser

sucesso nas urnas.

use a

seu

seu uso

de calamidadef caso

estado de estado deno

daanteriorno ano ao

ao

escassez

que
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Busca a Edilidada local sabar sa há possibilidada da raalização da programa
da racupara;ção fiscal am ano alaitoral, nos masmos critérios do REFIS realizado no

ano da 2DI5.j Aqui astaríamos, apanas, dianta da uma prorrogação do benefício até o

início do mês de abril da 2DIG, portanto antes do chamado período vedado que
comprEEndalos sais mesas anteriores ao pleito eleitoral. Pensamos que sim, com
algumas ressalvas, consoante razoes abaixo descritas.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n- IDI/2DDD) dispõe, em seu artigo 58, que a
prestação de contas "EvidEnciará o dESEmpEnho da arracadação am ralação à
pravisão, dastEoando as providãncias adotadas no âmbito da fiscalização das
racaitas a combata à sonagação, as acãas da racoparação da créditos nas instâncias

administrativa a indiciai bam como as damais madidas para incramanto das racaitas
tribütárias .à da contriboiçOas."

Desde já se observa que os programas de recuperação de créditos fiscais não se

constituem como mera discricionariedade ou benevolência da Administração Pública.
Constituem-se como ferramentas do gestor público para fins de arrecadação
tributária, encontrando respaldo, inclusive, na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Deorre que ii § ID do artigo 72 da Lei n- B.5D4/72vEda a distribuição gratuita de
bens, valores e benefícios em ano eleitoral. Tal vedação aplica-se desde I- janeiro de
2DIG, conforme instruções publicadas pelo T2E.

^ensamos que neste caso não há doação propriamente dita, pois a eventual
"renúncia" de parcela dos valores de multa e juros são suportados pela respectiva
arrecadação dos demais valores (multa, juros e montante principal da dívida
corrigido). Enfim, não há doação ou distribuição gratuita de bens, valores e
benefícios.

Numa das raras decisões judiciais envolvendo os contornos jurídicos do § ID do
artigo 72 da Lei n- 9.5D4/72, o Tribunal Regional Eleitoral de Canta Catarina -

TRE/2C, manifestou-se com muita propriedade:

mESENTÃEÁÜ - CÜNDUTÃ Í/EDADÂ - DÜÂÇÁÜ DE BENS EMÃNÜEiEmAi - ÃN.T 7,3
Di,D DÂ ÍEÍN .a5ü4/l3B7 ÂCRESCiDüPEiÃ LEiÍÍ3ÜD/2DDB - BHEEEDDEXECUTD/D -

ÃDSÊNDiÃ DENESPDNSÃBiUDÃDE PDB ÂTD LEEiSiÂTD/D - PDSSIBlilDÂDEDE DDÃÇDES
DE DÃPÁTER DLÃPÃMENTE ÂSSISTENDIÃi E SEMy^NDTÂ0
IMPPDDEDÊNCIÃ. / ^

(

EiEiTDRÂi
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A legislação Elaitoral há da ser intarprEtada sob o influxo axiolagioo do zelo
pelo aquilíbçio no pleito. 0 administrador público não poder ser apenado por doação
autorizada I por ato do parlamento, durante o período eleitoral

Embora a iei Eleitoral vede, desde a iei n. l.lSOf,] a distribuição de bens, valores ou
benefícios, no ano eleitoral dovam ser denotadas da proibição legal aquelas
feitas com nítido propósito assistência! e sem conotação eleitoral Ás doações
que não contenham essa característica e nem base em outra exceção legal atraem
a incidêncm da sanção pecuniária que recomenda fixação, à mingua de motivo em
sentido cobtrário, do mínimo legal (TRE/SC, Res. n- 2I.7D7, rei. Dr. Márcio Luiz

Fogaça Vicaiji, julgado em I1/DG/2DD7) (grifamos)

Nesta mesma linha caminhou o Tribunal Superior Eleitoral - TSE ao analisar pedido de
autorização dn Banco do Brasil para realizar doação pecuniária ao Programa Criança
Esperança da Rede Blobo, em ano eleitoral. Cita-se excerto das razões do voto do

Min. Carlos Augusto Ayres de Freitas Britto:

MSULTÃ. 'meo DO BRASIL PROJETO CRIANÇA ESPERANÇA. APOIO E DOAÇÁ.O
NATUREIA DE PROCESSO ADMINISTRATIV.O PRIORIDADE CDNSTITOCIDNAL ABSOLUTA A

CRIANÇA. DÈm DO ESTAD.O INEXISTÊNCIA DE OBJETIVO ELEITORAL. POSSIBILIDADE

.(..)

fudo medido, e contado, não há motivos que impeçam o Banco do Brasil de apoiar
projeto "Bnánça-Esperança," se assim Entender, visto que: a) trata-se de iniciativa

compatível com o caráter de absoluta prioridade constitucional à criança, a ser

concretizad^o mediante a atuação do Estado, dentre outros atores sociais, de sorte a

revelar atá riiesmo o cumprimento de uma obrigação tão permanente quanto grave e

urgente; b) p inoxistÊncia da qoalquar viés alaltoraloo ato am apraço. (TSE, Res.
22.323, julgado em D3/D8/2DDG) (grifamos)

Percebe-SE que tanto o TRE/SC, como o próprio TSE elencaram como critério de

julgamento a presença ou não do caráter eleitoral nas medidas postas em Juízo. Du
seja, analisou-se a existência ou não do caráter eleitoral da medida adotada pela

Administraçã|] Pública.

Destarte, é importante que o programa de recuperação dos créditos fiscais não

tenha qualquer viés eleitoral, o que podaria proporcionara desigualdade de
condições enire os candidatos (art. 73, caput da Lei B.5D4/73). Assim, pensamos
não ser devida a realização da costurn^tí^publicTd^dEinstitucion al dos programas

0
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dEnDminadQS cama REFIS, deixando para cargo dos meios de comunicação (jornais,
rádios, internEt dente outros) a divulgação (gratuita) à população dos prazos e
condições dos programas de recuperação da dívida ativa. Em outras palavras, as
medidas de recuperação de crédito fiscal não devem possuir caráter eleitoral, muito

menos serem utilizadas como benevolência da Administração Pública para com a
população,

j

Portanto, caberá a Administratação Púbicia "dosar" em que medida será utilizada
esta importante ferramenta de arrecadação tributária, de modo a não transparecer
qualquer caráter eleitoral. Compreendemos, inclusive, que o programa deva dar-se

nos mesmos moldes dos anteriormente existentes (iguais descontos em juros e
multas, por exemplo), afastando benefícios antes não concedidos. Isto para
demonstrar que trata-se de política governamental (ação de governo), e não
manobra eletoral.

Por fim, novamente consignamos que não há segurança jurídica na realização destas
medidas em ano eleitoral, posto inexistir doutrina e jurisprudência que
corroboram as razoes acima tecidas. D repertório jurisprudencial existente pouco

contribui para compreendermos a melhor interpretação a ser dada à norma do § ID

do artigo 72 da Lei n-

9.5D4/72, sendo necessária, neste ano eleitoral, a máxima prudência dos gestores
públicos municipais.

Da jurisprudê|ncia, encontrei apenas um julgado sobre o tema, do TRE/2C;

- PUBLICmiJE miWCIÜNÂL - SIMPLES PUBUSÂÇÁÜ NB SITE BÂ PPEEEITUPÃ E

BimBÂÇÂÜ \NOS MELBS BE CBMBNLCÃÇÃB LBBÂL SBBRE B PEEIS - ÂBSÊNCIÃ BE

PPBMB^ÃBf^ESSBÂL - BBNBUTÃ \/EBÂBÂ - ÂPUBÃÇÂBBEMULTÃ NÃÃUE- BECISÃBBÂ

CBRTE REBITÍI^ÃL BUE BEBIBIU PELÂ ÂUSÊNBIÃ BE PBTENBIÃLIBABE BÁ BBNBUTÂ PÃRÂ

ÃEETÃR BREmTÂBBBBPLELTB - PRBÍ/Á EMPRESTÃBÂ SEMEBRÇÂ PARA AMPARARA

PRETENBLBA BASSAÇÃB BB BIPLBMA - CBNBEBLMENTB E BESPRBÍ/LMENTB BB

RECBRSB (TRE/SC, Acórdão n^ 25D27 de D2/D8/2DID)

No inteiro teor do acórdão, discutiu-se a respeito da possibilidade de realização de
eejíoral, não se discutindo.publicidade ijistitucional sobre o REFI2 em

Especificamente, a legalidade ou não do RíUK
Rua Professor Lobo, 5^0 - Centro - Aracruz - E. Santo) - GER-2g:T90-910 - Tel: (27) 3256-9491

Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br



Procuradoria

^mmlelpalde
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA

r

De tudo quanto Expus, rEnovu a posição trazida no paracEr acima

transcrito, no SEntido da possibilidada da raalização do REFIS, desdB que não seíb
usado com cnnotEcãp ElEitoral e seiam utdizados os mEsmos padrõEs dos prooramEs

da rBüupEràção da orÉdito dos anos aotEriorES.

Esta É 0 nosso parEcar, salvo malhor juízo.

Aracruz, 21 úe dazambro da 2DI5.

Jase Peres de Araújo
Procurador da Câmara Municipal de Aracruz
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OFÍCIO (G^-CÂM) N°. 239/2015.
Aracmz, 22 de Dezembro de 2015.

A Sua Excelência a Senhora

ROSANE RIBEIRO MACHADO

Presidente àa Câmara Municipal
Aracruz - ES

Assunto: Solicita devolução de Projeto de Lei.

! Senhora Presidente,

Com os nossos cumprimentos, vimos solicitar a devolução do Projeto de Lei

n° 080, de 03/12/2015, que dispõe sobre a prorrogação do prazo de adesão ao REFIS

ARACRUZ, para melhor análise deste Executivo.

Atenciosamente,

UEEÜDÊSÕUZA COELHO

Prefeito Municipal
í

Av. Morobá, 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733 | Tel: 27 3296-4520/4557

I e-mail: prefeito@aracruz.es.gov.br
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MAPA DE VOTAÇAO

r Turno: 133" SESSÃO ORDINÁRIA Data: 14/12/2015

2" Turno: Data:

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N"080/2015 - ALTERA A LEI MUNICIPAL

N‘*3.959, DE 25 DE AGOSTO DE 2015.

COMISSÃO DE JUSTIÇA COMISSÃO DE FINANÇAS

1“ TURNO TTURNO 1” TURNO TTURNOVEREADORf* ■

NÃO NÃO NÃOSIM SIM SIM NAO SIM

Adeir Antonio Lozer I X X

Alexandre Ferreira Manhães X X

XCarlos Alberto Loureiro Vieira X

Carlos André Franca de Souza X X

Eliel da Silva Rodrigues X X

Ervaldo Santana Almeida X X

XFábio Machado X

Fábio Netto da Silva X X

Jeinison Rampinelli Lecco X X

José Gomes dos Santos X X

Lúcio Zanol X X

Mônica de Souza Pontes Cordeiro X X

Paulo Sérgio da Silva Néres
Jmato Pereira Sobrinho

X X

X X

Romildo Broetto X X

Rosane Ribeiro Machado Presidente Presidente

Valmir Coser X X

COMISSÃO DE JUSTIÇA
1“ Turno: Favoráveis 16 votos

votos

COMISSÃO DE FINANÇAS
votos

votos

2“ Turno: Favoráveis

Contrários

votos

votosContrários

1” Turno: Favoráveis 16

Contrários -

2“ Turno: Favoráveis

Contrários

votos

votos

Ti

Jj tej^aos Santos
ecretário
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MAPA DE VOTAÇÃO

r Turno: 133'“ SESSÃO ORDINÁRIA Data: 14/12/2015

Data:2" Turno:

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N"080/2015 - ALTERA A LEI MUNICIPAL

N"3.959, DE 25 DE AGOSTO DE 2015.

1" TURNO V TURNO
VEREADOR

NÃO NÃOSIM SIM

XADEIR ANTONIOjLOZER

XALEXANDRE FERREIRA MANHAES

XCARLOS ALBERTO LOUREIRO VIEIRA

XCARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA

XELIEL DA SILVA RODRIGUES

XERVALDO SANTANA DE ALMEIDA

XFÁBIO MACHADO

XFÁBIO NETTO DA SILVA

XJEINISON RAMPINELLI LECCO

XJOSÉ GOMES DOS SANTOS

XLÚCIO ZANOL

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO X

PAULO SÉRGIO IÍA SILVA NERES X

XRENATO PEREIRA SOBRINHO

ROMILDO BROEtItO X

Presidente PresidenteROSANE RIBEIRO MACHADO

XVALMIR COSER

RESULTADOS :

1“ Turno: Favoráveis 16 votos 2” Turno: Favoráveis votos

Contrários 00 votos Contrários votos

u:
JOSEU os SANTOS

f^ecretário
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MAPA DE VOTAÇAO

SESSÃO:! 135" SESSÃO ORDINÁRIA Data: 11/02/2016

PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DO PROJETO DE LEI N”080/2015 - ALTERA
A LEI MUNICIPAL N“3.959, DE 25 DE AGOSTO DE 2015.

DEVOLUÇÃO
VEREADOR

SIM NAO

XADEIR ANTONIO LOZER

XALEXANDRE FERREIRA MANHAES

XCARLOS ALBERTO LOUREIRO VIEIRA

XCARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA

XELIEL DA SILVA RODRIGUES

XERVALDQ SANTANA DE ALMEIDA

FÁBIO MACHADO X

XFÁBIO NETTO DA SILVA
XJEINISON RAMPINELLI LECCO

XJOSÉ GOMES DOS SANTOS

LÚCIO ZA^^OL X

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO X

PAULO SÉRGIO DA SILVA NERES X

XRENATO PEREIRA SOBRINHO

XROMILDO; BROETTO
PresidenteROSANE RIBEIRO MACHADO

XVALMIR COSER

RESULTADO:

Favoráveis 16

Contrários; 00

votos

votos

JOS pSJDGiS SANTOS
Secretário
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Aracruz-ES, 12 de fevereiro de 2016.

Of.n°. 011/2016

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

1

Atendendo solicitação de Vossa Excelência contida no Ofício GAB-CÂM n° 239/2015,

devolvo o Projeto de Lei n" 080/2015 - Altera a Lei Municipal n" 3.959, de 25 de agosto
de 2015.

Na oportunidade apresento minhas,

Cordiais Saudações.

^NE^RÍBEIRO MACHÃO
Presidente da Câmara

ROÍ

Exm" Sr.

MARCELO DE SOUZA COELHO

Prefeito Municipal de Aracruz
Nesta
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